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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTAL 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2022 
ADITIVO Nº 003/2022 

A Administração Municipal de Cristal-RS, pessoa jurídica de direito público, com sede na R. Sete de 
Setembro, 189 - Centro, Cristal - RS, 96195-000, neste ato representada pelo Exmo. Sr. Prefeito, 
MARCELO LUIS KROLOW, no uso de suas atribuições legais, torna público o 3º aditivo ao edital 
001/2022, conforme segue:  

CONSIDERANDO o princípio da publicidade norteador da administração pública, que implica na 
ampla divulgação de todos os seus atos internos e externos;  

CONSIDERANDO o princípio da legalidade e vinculação aos termos do edital do certame; 

DECIDE: 

Art. 1º – Fica alterado o ANEXO III - PROGRAMA DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO 
001/2022 – Item 4, conforme segue: 

009 Procurador Jurídico  
Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Civil e processual civil, Direito do trabalho e 
processual do trabalho, Direito Tributário, Direito Previdenciário, Lei Complementar nº 101/2000 
Responsabilidade Fiscal, Lei nº 8.429/1992, Improbidade Administrativa, Leis nº 8.666/1993 e 
14.133/2021, Normas de Licitações, Lei nº 12.527/2011, Acesso a Informação, Lei nº 9.717/1998, 
regras RPPS, Lei Municipal nº 899/2005 – regras RPPS, Lei Orgânica do Município e alterações, Lei 
nº 898/2005 Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município  
DIREITO ADMINISTRATIVO: Ato Administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, 
espécies e invalidação; Anulação e revogação; Prescrição. Controle da administração pública: controle 
administrativo, controle legislativo e controle judiciário; Domínio público; Bens públicos: 
classificação, administração e utilização; Proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico. Contrato administrativo: conceito, peculiaridades, controle, formalização, 
execução e inexecução; Licitação: princípios, obrigatoriedade, dispensa e exigibilidade, procedimentos 
e modalidades; Contratos de concessão de serviços públicos; Contratos de gestão. Agentes 
administrativos: investidura e exercício da função pública; direitos e deveres dos funcionários públicos. 
Regimes jurídicos; Processo administrativo: conceito, princípios, fases e modalidades. Poderes da 
administração: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar; Poder de polícia: 
conceito, finalidade e condições de validade. Intervenção do Estado na propriedade: desapropriação, 
servidão administrativa, requisição, ocupação provisória e limitação administrativa; Direito de 
construir e seu exercício; Loteamento e zoneamento; Reversibilidade dos bens afetos ao serviço. 
Princípios básicos da administração; Responsabilidade civil da administração: evolução doutrinária e 
reparação do dano; Enriquecimento ilícito e uso e abuso de poder; Sanções penais e civis; Improbidade 
administrativa. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e competência de 
prestação; Concessão e autorização dos serviços públicos. Organização administrativa: noções gerais; 
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Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada: autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista. Desapropriação; Bens suscetíveis de desapropriação: 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; Competência para decretá-
la; Desapropriação judicial por necessidade ou utilidade pública; Indenização e seu conceito legal; 
Caducidade da desapropriação; Imissão na posse do imóvel desapropriado; Regimes jurídicos dos 
servidores públicos na Constituição Federal. Intervenção do Estado na propriedade. Fundamentos, 
competência e controle judicial. Desapropriação. Servidão administrativa. Requisição. Ocupação 
temporária. Limitações administrativas. Tombamento. Controle da Administração Pública. Controle 
político e administrativo. Conceito, fundamentos, natureza jurídica, objetivo e classificação. Controle 
e processo administrativo. Tribunal de Contas. Improbidade administrativa.  
DIREITO CONSTITUCIONAL: Fundamentos constitucionais dos direitos e deveres fundamentais: 
direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; garantias 
constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos; remédios do Direito 
Constitucional. Poder Legislativo: fundamento, atribuições e garantias de independência. Poder 
Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e chefia de governo; atribuições e 
responsabilidades do presidente da República. Ordem social: base e objetivos da ordem social; 
seguridade social; educação, cultura e desporto; ciência e tecnologia; comunicação social; meio 
ambiente; família, criança, adolescente e idoso.  
DIREITO CIVIL: Aplicação da lei Nº tempo e no espaço; interpretação da lei; analogia; Princípios 
gerais do direito e equidade. Das pessoas; Das pessoas naturais; Das pessoas jurídicas; Do domicílio. 
Dos bens; Das diferentes classes de bens. Dos fatos jurídicos; Do negócio jurídico; Dos atos jurídicos 
lícitos; Dos atos ilícitos; Da prescrição e da decadência; Da prova. Do direito das obrigações; Das 
modalidades das obrigações; Da transmissão das obrigações; Do adimplemento e extinção das 
obrigações; Do inadimplemento das obrigações; Dos contratos em geral; Das várias espécies de 
contratos; Dos atos unilaterais; Dos títulos de crédito; Da responsabilidade civil; Das preferências e 
privilégios creditórios. Do direito das coisas; Da posse; Dos direitos reais; Da propriedade; Da 
superfície; Das servidões; Do usufruto; Do uso; Da habitação; Do direito do promitente comprador; Do 
penhor, da hipoteca e da anticrese. Do direito de empresa; Do empresário; Da sociedade; Da sociedade 
não personificada; Da sociedade em comum; Da sociedade em conta de participação; Da sociedade 
personificada; Da sociedade simples; Da sociedade em nome coletivo; Da sociedade em comandita 
simples; Da sociedade limitada; Da sociedade anônima; Da sociedade em comandita por ações; Da 
sociedade cooperativa; Das sociedades coligadas; Da liquidação da sociedade; Da transformação, da 
incorporação, da fusão e da cisão das sociedades; Do estabelecimento; Dos institutos complementares; 
Do registro; Do nome empresarial; Dos prepostos; Da escrituração.  
DIREITO TRIBUTÁRIO: Direito tributário: conceito e princípios. Tributo: conceito e espécies. 
Código Tributário Nacional. Normas gerais de direito tributário. Obrigação tributária: conceito; 
espécies; fato gerador (hipótese de incidência); sujeitos ativo e passivo; solidariedade; capacidade 
tributária; domicílio tributário. Crédito tributário. Conceito. Natureza. Lançamento. Revisão. 
Suspensão, extinção e exclusão. Prescrição e decadência. Repetição do indébito. Responsabilidade 
tributária. Solidariedade e sucessão. Responsabilidade pessoal e de terceiros. Responsabilidade 
supletiva. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Limitações do poder de tributar. Dos 
impostos da União, dos Estados e dos Municípios. Da repartição das receitas tributárias. Tributos 
municipais: fatos geradores, bases de cálculo, sujeitos ativos, sujeitos passivos, imunidades, isenções, 
reduções de base de cálculo e de alíquotas, lançamento e cobrança. Cobrança judicial da Dívida Ativa 
- Lei n° 6.830/80.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Novo Código de Processo Civil. Ação Popular. Ação Civil Pública. 
Aspectos processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. 
Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Ação anulatória de débito fiscal. 
Ação de repetição de indébito. Ação de consignação em pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar 
fiscal. Outras medidas judiciais de natureza tributária. Juizado Especial da Fazenda Pública. 
DIREITO DO TRABALHO: Princípios e fontes do direito do trabalho. Direitos constitucionais dos 
trabalhadores (art. 7º da Constituição Federal de 1988). Relação de trabalho e relação de emprego. 
Requisitos e distinção. Relações de trabalho lato sensu (trabalho autônomo, eventual, temporário e 
avulso).  Sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu. Empregado e empregador (conceito e 
caracterização). Poderes do empregador no contrato de trabalho. Grupo econômico. Sucessão de 
empregadores. Responsabilidade solidária. Contrato individual de trabalho.  Conceito, classificação e 
características. Alteração do contrato de trabalho. Alteração unilateral e bilateral. O jus variandi. 
Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Caracterização e distinção. Rescisão do contrato de 
trabalho. Justa causa. Rescisão indireta. Dispensa arbitrária. Culpa recíproca. 
PROCESSO DO TRABALHO: Procedimentos nos dissídios individuais. Reclamação. Jus postulandi. 
Revelia. Exceções. Contestação. Reconvenção. Partes e procuradores. Audiência. Conciliação. 
Instrução e julgamento. Justiça gratuita. Provas no processo do trabalho. Interrogatórios. Confissão e 
consequências. Documentos. Oportunidade de juntada. Prova técnica. Sistemática da realização das 
perícias. Testemunhas. Recursos no processo do trabalho. Disposições gerais. Processos de execução. 
Liquidação. Modalidades da execução. Embargos do executado ‐ impugnação do exequente. Prescrição 
e decadência no processo do trabalho. Competência da justiça do trabalho. Rito sumaríssimo no dissídio 
individual. Comissão prévia de conciliação nos dissídios individuais. Ação rescisória no processo do 
trabalho. Mandado de segurança. Cabimento no processo do trabalho. Dissídios coletivos. 
Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. Súmulas e orientações jurisprudenciais Indenização. 
Aviso prévio. Estabilidade e garantias provisórias de emprego. Formas de estabilidade. Despedida e 
reintegração de empregado estável. Duração do trabalho. Jornada de trabalho. Períodos de descanso. 
Intervalo para repouso e alimentação. Descanso semanal remunerado. Trabalho noturno e trabalho 
extraordinário. Sistema de compensação de horas. Férias. Direito a férias e sua duração. Concessão e 
época das férias. Remuneração e abono de férias. Salário e remuneração. Conceito e distinções. 
Composição do salário. Modalidades de salário. Formas e meios de pagamento do salário. 13º salário. 
Salário‐mínimo. Irredutibilidade e garantia. Equiparação salarial. Princípio da igualdade de salário. 
Desvio de função. FGTS. Prescrição e decadência. Segurança e medicina no trabalho. CIPA. Atividades 
insalubres ou perigosas. Proteção ao trabalho do menor. Proteção ao trabalho da mulher. Estabilidade 
da gestante. Licença maternidade. Direito coletivo do trabalho. Convenção nº 87 da OIT (liberdade 
sindical). Organização sindical. Conceito de categoria. Categoria diferenciada. Convenções e acordos 
coletivos de trabalho. Direito de greve e serviços essenciais. Comissões de conciliação prévia. Renúncia 
e transação. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Seguridade social. Conceito, origem e evolução legislativa no Brasil, 
organização e princípios. Custeio da seguridade social. Receitas, contribuições sociais, salário de 
contribuição. Contagem recíproca de tempo de contribuição e compensação financeira. Previdência 
complementar. Reformas Constitucionais da Previdência. Aposentadoria dos servidores públicos. 
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Art. 2º - Permanecem inalterados os demais itens e anexos constantes no Edital 001/2022. 

Cristal/RS, 31 de agosto de 2022. 

MARCELO LUIS KROLOW 
Prefeito Municipal 


